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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôsteres
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
I” do VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI (VII EVC), com a temática “A pesquisa
jurídica na perspectiva da transdisciplinaridade”, promovido pelo Conselho Nacional de
Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil,
com patrocínio da Faculdade de Direito de Franca e da Universidade UNIGRANRIO - Afya,
e apoio do Portucalense Institute For Legal Research - IJP e da Faculdad de Derecho da
Universidad de la República Uruguay, em evento realizado entre os dias 24 e 28 de junho de
2024, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma Conferência Web RNP.

Assim, o Grupo de Trabalho recebeu nove pôsteres que abordam diferentes aspectos
relacionados ao Direito material e processual penal, devendo ser ressaltado que todos os
trabalhos direta ou indiretamente trataram da qualidade da prestação da justiça, bem como os
avanços e desafios do Direito na contemporaneidade brasileira e mundial.

Destaca-se os títulos dos textos apresentados: A importância da seriedade judicial: prevenção
do erro judiciário; A influência da mídia nos crimes de grande repercussão social: um estudo
do caso de Elize Matsunaga; A problemática dos Hospitais de Saúde Mental e o Poder
Judiciário no Brasil: uma análise sobre políticas públicas e a Resolução n° 487/23 do
Conselho Nacional de Justiça; A rede de proteção dos direitos das crianças e adolescentes
órfãos do feminicídio; A responsabilidade civil do Estado no erro judiciário penal; A
segurança no futebol na nova Lei Geral do Esporte; Aplicação da tecnologia blockchain na
cadeia de custódia: valoração das provas digitais; Autoritarismo e os crimes do 8 de janeiro de
2023; Cibercriminalidade: limites da liberdade de expressão na internet. 

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos, reflexo de pesquisas e pesquisadores de várias regiões do país.



Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI), das instituições parceiras e, em especial, a todos os autores que
participaram da presente coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e
seriedade demonstrados nas pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

29 de junho de 2024.

Professora Dra. Maria da Glória Costa Gonçalves de Sousa Aquino

Professor Dr. José Antonio de Faria Martos

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas



0

A POPULAÇÃO TRANS ENCARCERADA, POLÍTICAS PENITENCIÁRIAS E
A INOBSERVÂNCIA DOS SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Maria Vitória Soares Vilarinho

Resumo
A problemática das pessoas transgênero em cárcere no Brasil é multifacetada e complexa,
refletindo os desafios enfrentados pela comunidade trans no país, bem como as falhas na
política penitenciária em abordar sua vulnerabilidade. Pessoas trans frequentemente
enfrentam violência e discriminação, tanto da sociedade como um todo quanto dentro do
sistema prisional, resultando em isolamento social, solidão e falta de apoio emocional. A falta
de tratamento médico adequado, incluindo a hormonioterapia necessária para a transição,
agrava ainda mais essa situação.

De acordo com dados do DEPEN, em 2020, havia mais de 10.000 pessoas LGBTQIA+
presas, incluindo travestis, mulheres e homens trans. A Resolução nº 348/2020 do CNJ foi um
passo importante para promover os direitos e a dignidade dessas pessoas encarceradas, mas
desafios como superlotação e condições inadequadas persistem em nosso sistema.

Para abordar esses problemas, é necessário um esforço conjunto do governo, instituições
prisionais, organizações da sociedade civil e defensores dos direitos humanos com uma
proposta de pesquisa que busque analisar o lugar da população trans no sistema prisional
brasileiro, investigando as diferenças entre o encarceramento de travestis e transexuais em
unidades masculinas e femininas, as condições das alas destinadas à população LGBTQIA+ e
a efetividade dos direitos fundamentais garantidos a essa população. Além disso, busca-se
demonstrar a vulnerabilidade das pessoas trans no cárcere, especialmente em prisões
masculinas ou alas especiais, e apontar políticas públicas necessárias para garantir o respeito
aos seus direitos fundamentais. 

A Resolução nº 348/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) trata especificamente das
pessoas trans em situação de cárcere no sistema prisional brasileiro e esta foi uma importante
medida para promover os direitos e a dignidade das pessoas trans encarceradas, reconhecendo
as necessidades específicas desse grupo e estabelecendo diretrizes para o tratamento adequado
durante o cumprimento de pena. Todavia, é importante destacar que o Brasil tem uma das
maiores populações carcerárias do mundo e enfrenta desafios significativos em relação à
superlotação e condições inadequadas nos presídios, problemas que afetam todas as pessoas
detidas, mas podem ser exacerbados para pessoas trans devido à discriminação e à falta de
sensibilidade em relação às suas necessidades específicas. Portanto, buscar-se-á averiguar o
tratamento penitenciário conferido a população carcerária trans à luz das diretrizes da Lei de
Execução Penal, dada sua identidade e/ou performance de gênero.
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O objetivo geral almejado pela pesquisa proposta é compreender e descrever o momento em
que se tem o início da tentativa de inclusão de políticas públicas de gênero e identidade de
gênero pela agenda governamental brasileira, e a influência da atuação dos movimentos
sociais e culturais em defesa da população LGBTQIA+. Em relação aos objetivos específicos
da pesquisa proposta são: analisar e compreender a aplicabilidade e efetivação do princípio e
do direito à dignidade da pessoa humana inseridas nas políticas públicas voltadas para a
população carcerária trans, para ao fim, identificar as condições de maior vulnerabilidade e,
consequentemente, maior penalização em relação aos demais detentos, pois, a população
LGBTQIA+ é frequentemente submetida à práticas violentas e discriminatórias no sistema
prisional.

O procedimento utilizado para a investigação terá por objetivo a fundamentação do trabalho
segundo o caráter explicativo e de acordo com argumentos de análise de interpretação,
utilizando-se subsídios argumentativos e explicativos de outros trabalhos. Para tanto, a
pesquisa utilizar-se-á do método de abordagem dedutiva, por meio de levantamento
bibliográfico, jurisprudencial, direito internacional/comparado e meios eletrônicos (internet).
Além disso, utilizar-se-á os métodos de pesquisa histórico-jurídico e hermenêutico, de forma
que a pesquisa seja desenvolvida e elaborada de maneira crítica e completa. Ademais, a
pesquisa ora proposta utilizará, especificamente, o método monográfico, com a finalidade de
realizar generalizações das conclusões obtidas.

Palavras-chave: direitos fundamentais, vulnerabilidade transexual, sistema prisional

transexual
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